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Nossas reivindicações 
foram entregues ao 
Cruesp no dia 4/4, em 

Campinas. Estamos aguar-
dando o agendamento de 
reunião de negociação com 
os reitores, sabendo que isto 
só acontecerá após 19/4/05, 
data na qual será empossado 
o novo Reitor da Unicamp. 
No dia 11/4, a presidência 
do Cruesp passou para a Rei-
toria da Unesp e, portanto, 
as reuniões de negociação 
deverão ser realizadas em 
São Paulo.

Como sempre, nossa pauta 
inclui, além da reivindicação 
salarial de docentes e fun-
cionários, itens importantes 
para os estudantes e para o 
trabalho acadêmico. Além 
disso, temos propostas de 
atuação na Assembléia Legis-
lativa (AL), inclusive na LDO, 
no sentido de ampliar a dota-
ção orçamentária das estadu-
ais paulistas e do ensino fun-
damental e médio, e lutar por 
um crescimento signifi cativo 
das vagas no ensino superior 
público em cursos presen-
ciais e de qualidade.

A Assembléia da Adusp 
criou a Comissão de Trabalho 
na AL, que se reúne toda quin-
ta-feira, às 12h, na sede da 
Adusp. Todos os colegas estão 
convidados. Esta semana, de-
vido ao feriado, a reunião será 
realizada no dia 19/4, às 12h.

Este ano tem 
indicação de Reitor. 
Democracia já!

Uma parte importante das 
nossas atividades neste ano é 
a luta conjunta com Sintusp 
e DCE-USP pela democrati-

zação da USP. Conforme de-
liberação de Assembléia Ge-
ral, cada Informativo Adusp 
conterá matérias acerca do 
tema. Esta edição traz a ex-
periência de escolha de reito-
res da Unesp e Unicamp. Des-
necessário dizer que a USP é 
a universidade pública brasi-

leira onde mais persiste o en-
tulho autoritário herdado dos 
tempos da ditadura militar.

As três entidades constitu-
íram uma comissão, que se 
reúne todas as terças-feiras, 
às 15h30, na sede da Adusp, 
com o papel de coordenar as 
ações conjuntas de professo-

res, estudantes e funcioná-
rios na luta pela democra-
tização da USP. Até o início 
de maio planejamos ter uma 
proposta unitária de eixos de 
campanha para os três seg-
mentos, que será submetida 
às instâncias decisórias de 
cada entidade. É importan-

te potencializar o debate e 
a discussão deste tema em 
cada unidade, em reuniões 
conjuntas das três catego-
rias, criando uma atmosfera 
que possibilite mudanças 
drásticas na estrutura e no 
modo concreto como é exer-
cido o poder na USP. 

É hora de organizar a defesa das Universidades Estaduais!

Ampla participação da 
comunidade nos pro-
cessos internos de es-

colha é uma característica 
das universidades federais, 
reconhecidamente as mais 
democráticas do país, com 
eleições diretas para reitor. 
Mas é um elemento também 
presente na vida da Unesp e 
da Unicamp. Embora este-
jam longe de ser um modelo 
de democracia interna, essas 
universidades estaduais pau-
listas estão, nessa matéria, 
bem à frente daquela que se 
considera a principal univer-
sidade brasileira: a USP.

Enquanto na USP a esco-
lha do reitor está limitada a 
dois colegiados, um de 1.400 
eleitores (1° turno) e outro 
de 350 (2º turno), suas con-
gêneres estaduais organizam 
e realizam consultas à co-
munidade antes de os mem-
bros dos respectivos colégios 
eleitorais se reunirem para 
votar as listas tríplices a se-
rem enviadas ao governador, 
a quem cabe a decisão fi nal 
na escolha do reitor de cada 
uma das três universidades.

Na verdade, os processos 

sucessórios reitorais têm 
apenas dois pontos em co-
mum às três instituições: 
a decisão fi nal nas mãos do 
governador e a imposição de 
que apenas professores titu-
lares podem candidatar-se.

Unicamp
Na Unicamp, o Conselho 

Universitário (Consu), com-
posto por 71 pessoas, sendo 
50 docentes (70%), constitui 
uma comissão eleitoral com 
alguns de seus integrantes. 
Esta é responsável pela orga-
nização de uma consulta à co-
munidade, na qual os docen-
tes possuem 60% do peso dos 
votos. Funcionários têm peso 
de 20% e alunos outros 20%.

Os três nomes mais votados 
na consulta são encaminhados 
ao Consu, que não tem obri-
gação de mantê-los na ordem 
escolhida pela comunidade, 
podendo ainda eleger outros 
candidatos que sequer parti-
cipam da consulta. No fi nal, 
os três nomes que mais votos 
receberem no Consu são en-
caminhados ao governador.

Apenas em 1990, quan-
do a consulta foi realizada 

ofi cialmente pela primeira 
vez, o Consu não respeitou 
integralmente os resultados 
da consulta. João Raimundo 
de Souza, o Kiko, diretor do 
Sindicato dos Trabalhadores 
da Unicamp (STU), relata 
que o Consu deixou de in-
cluir na lista tríplice enviada 
ao Palácio dos Bandeirantes 
o terceiro colocado na con-
sulta à comunidade.

Em 1981, o Conselho Di-
retor (Condi), precursor do 
Consu, formado predomi-
nantemente por diretores 
de unidade, delegou às enti-
dades de representação das 
três categorias (alunos, fun-
cionários e estudantes) a re-
alização de consulta paritária 
à comunidade. Porém, o go-
vernador do Estado à época, 
Paulo Maluf, selecionou o 11º 
colocado na consulta, o pro-
fessor José Aristodemo Pinot-
ti, para o cargo de Reitor no 
período de 1982 a 1986.

Pinotti iniciou o processo 
de “institucionalização” da 
Unicamp, que foi completa-
do na gestão de seu suces-
sor, o professor Paulo Renato 
Souza (1986-1990). Nesse 

processo houve a elaboração 
de um novo estatuto para a 
universidade, que defi niu a 
consulta à comunidade, a 
substituição do Condi pelo 
Consu e a defi nição da com-
posição dos órgãos colegia-
dos. Segundo José Vitório 
Zago, professor aposentado 
do Instituto de Matemática, 
Estatística e Computação da 
Unicamp (Imec) e primeiro 
presidente da Adunicamp, 
até então os estudantes ti-
nham pouca representação, 
e os funcionários nenhuma.

Tal como seu antecessor, 
Paulo Renato também foi es-
colhido num processo contro-
verso. Enquanto alunos e fun-
cionários apoiaram a paridade 
na consulta à comunidade, 
os docentes posicionaram-
se contra a medida. O Condi 
considerou apenas a conta-
gem proporcional dos votos, 
e colocou no 1º lugar da lista 
tríplice Paulo Renato, que ha-
via fi cado em 2º na consulta.

Zago, que era professor 
doutor, foi o candidato pre-
terido. À época, professo-
res doutores e associados 

Unicamp e Unesp têm mais democracia do que a USP

24 e 25 maio tem eleições na Adusp!
continua na p. 4 
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Após debate, a Direto-
ria e o Conselho de Re-
presentantes da Adusp 

aprovaram a seguinte ma-
nifestação sobre a proposta 
encaminhada pela represen-
tação dos professores asso-
ciados no Conselho Univer-
sitário, relativa à criação da 
função de Professor Pleno: 

Defendemos e lutamos 
p o r  u m  p ro c e s s o  d e 
d e m o c r a t i z a ç ã o  d a 
universidade e, em particular, 
discordamos que o exercício 
de cargos administrativos 
na  un ivers idade  f i que 
restrito aos professores 
titulares. Entendemos que a 
carreira deva ser aberta e os 
critérios de ascensão devam 
ser calcados no mérito 
acadêmico. Consideramos 

importante que o ingresso na 
universidade possa se dar em 
seus níveis inicial e final.

Por tudo isso gostarí-
amos de manifestar nossa 
concordância em relação 
aos primeiros cinco itens da 
proposta encaminhada pela 

representação dos professo-
res associados no Conselho 
Universitário e substituir os 
itens 6 e 7 pelos seguintes:

a. As figuras do professor 
titular e do professor pleno 
deverão coexistir na uni-
versidade. A primeira com 

a perspectiva de contrata-
ção de docentes experientes 
e a segunda servindo como 
mecanismo de ascensão na 
carreira.

b. Os concursos para 
professor pleno deverão ser 
abertos nos mesmos mol-

des dos concursos de livre 
docência, garantindo uma 
real abertura na carreira. 
Além disso, as provas dos 
concursos para professor 
pleno deverão ser iguais às 
dos concursos para profes-
sor titular.

Adusp e a criação da função de Professor Pleno

Reproduzimos abaixo os 
itens da proposta de cria-
ção da função de professor 
pleno encaminhada pela re-
presentação dos professores 
associados no CO:

 1. A carreira docente de-
ve ser aberta e a progressão 
baseada no mérito acadêmi-
co, sendo considerados o en-

gajamento institucional, a 
inserção no ensino, na pes-
quisa e na extensão de servi-
ços à comunidade. 

2. Todo professor associa-
do que tiver mérito acadêmi-
co não pode ser impedido de 
chegar ao topo da carreira. 

3. A carreira docente não 
deve apresentar restrições 

numéricas  de cargo para a 
progressão. 

4. Criar a função de profes-
sor pleno, no nível MS-6, com 
responsabilidades e direitos 
iguais ao do professor titular. 

5. A função de professor ple-
no não dependerá da criação 
de cargos de professor titular. 

6. Os atuais cargos de pro-

fessor titular, quando vagos, 
serão transformados propor-
cionalmente ao montante 
dos recursos disponíveis, em 
cargos de início da carreira.

7. Os atuais professores 
associados aprovados em 
concurso de professor titular 
serão automaticamente pro-
fessores plenos.

A proposta da representação dos professores associados

Licença-prêmio em pecúnia e fundações privadas

Na reunião do dia 7/4/05 
o Conselho de Repre-
sentantes da Adusp 

tomou as seguintes delibe-
rações em relação a algumas 
questões importantes para os 
docentes da USP e para o re-
lacionamento entre a universi-
dade e as fundações privadas.

1. Ingresso imediato das 
ações para pagamento em 
pecúnia das licenças-prêmio, 
não gozadas no período entre 
1988 e 1999. Esta providên-
cia, patrocinada pela Adusp, 
será na forma de litis-consór-
cio, isto é, serão apresentadas 
várias ações onde os autores 
serão grupos de cerca de vin-
te docentes da USP.  Assim 
que a assessoria jurídica indi-
car as providências necessá-
rias para concretizar a deci-
são, os colegas serão imedia-
tamente comunicados. 

2. Ingresso das ações cabí-
veis contra as fundações priva-
das com convênio com a USP. 

3. Entrega, ao Procurador 
Geral de Justiça do Estado de 
São Paulo, de representação 
da Adusp contra a presença de 
membros do poder executivo 

da USP, em qualquer nível, nas 
instâncias decisórias de funda-
ções privadas que tenham con-
vênio com a USP. A audiência 
do Procurador com a diretoria 
da Adusp e a nossa assessoria 
jurídica já está agendada para 
o dia 2/5 às 17 horas.

Docente que já tiver 
direito deve requerer 
a aposentadoria

A USP tem chamado a 
atenção, por meio de ofício, 
dos docentes que estão para 
completar o tempo para con-
cessão de aposentadoria com-
pulsória, para que requeiram 
a aposentadoria voluntária, se 
já completados os requisitos 
para tanto, antes de alcançar 
os 70 anos de idade. 

Isso porque, segundo a Rei-
toria, uma vez atingida a apo-
sentadoria compulsória, o do-
cente estaria completando os 
requisitos para sua concessão 
após a reforma da Previdência 
promulgada em dezembro de 
2003, e estaria ingressando na 
regra nova de aposentadoria, 
que retira direito dos servi-
dores públicos, com destaque 

para a perda de paridade.
Entendemos que os docen-

tes que já tinham direito ad-
quirido a se aposentar volun-
tariamente e que permanece-
ram em atividade até a idade 
de atingir a aposentadoria 
compulsória, não perdem o 
direito a se aposentar pela 
regra anterior à época em 
que atingiu os requisitos para 
concessão da sua aposentado-
ria integral ou proporcional.

Contudo, o alerta da Reito-
ria indica que não é esse o seu 
entendimento e, como a apo-
sentadoria compulsória é ato 
de ofício da Administração que 
independe de requerimento, 
ela deverá aplicar as novas re-
gras da Previdência. Uma vez 
isso acontecendo caberia ao 
docente requerer administrati-
vamente a revisão do benefício, 
e não havendo a reconsidera-
ção, ingressar em juízo.

A Adusp aconselha então os 
docentes nesta situação para 
que requeiram a aposentado-
ria voluntária até alguns dias 
antes da data de completar a 
compulsória, a fim de não ter 
que correr esse risco.

Abono de permanência
A Adusp tem insistido, 

desde que o governo Alck-
min aumentou a contribui-
ção previdenciária de 6% 
para 11%, que os docentes 
com direito à aposentadoria 
proporcional também deve-
riam usufruir do chamado 
“abono de permanência”. A 
Consultoria Jurídica da USP 
emitiu parecer contrário a 
essa interpretação, dizendo 
que o “abono” aplicar-se-ia 
apenas àqueles com direito à 
aposentadoria integral, mui-
to embora a lei estadual que 
promulgou o “confisco” não 
estipule essa exigência. 

Em ofício enviado à Adusp 
pelo gabinete do Reitor, em 
9/3/05, consta nova diretriz: 
o “abono” é também direi-
to dos docentes que tiverem 
completado, até 31/12/03, 
os requisitos para aposenta-
doria voluntária com proven-
tos proporcionais, desde que 
possuam 30 anos de contri-
buição, se homem, e 25 anos, 
se mulher. O mesmo ofício 
contém a garantia do DRH da 
Reitoria de que todos que se 

encontram nesta situação já 
estão exonerados da contri-
buição previdenciária.

Sabemos que, infelizmen-
te, este não é o caso. Assim, 
pedimos a todos os colegas 
que possuem 30 anos de 
contribuição, se homem, e 
25, se mulher, que enviem 
seu nome para a Adusp 
(secretaria@adusp.org.br 
ou por telefone), para cons-
tituirmos uma lista que se-
rá enviada à Reitoria, pe-
dindo a aplicação imediata 
do abono de permanência 
e a devolução das quantias 
cobradas indevidamente. 

 Ainda em relação ao abo-
no de permanência, o CR 
da Adusp, na reunião do dia 
7/4/05, deliberou pelo in-
gresso imediato de ações 
contra a incidência de Im-
posto de Renda sobre tal abo-
no. Como no caso das ações 
para cobrança das licenças-
prêmio em pecúnia, os pro-
cedimentos necessários para 
concretizar essa providência, 
elaborados pela assessoria ju-
rídica da Adusp, serão ampla-
mente divulgados.

mailto:secretaria@adusp.org.br
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Uma especialização lato 
sensu originalmente 
vinculada ao Núcleo de 

Análise Interdisciplinar de Po-
líticas e Estratégia (Naippe) 
vem usando a marca USP sem 
o consentimento da universi-
dade. O “MBA em Gestão Em-
presarial Estratégica”, minis-
trado por vídeo-conferência e 
oferecido em parceria com a 
Educon, empresa especializada 
em ensino à distância (EAD) 
localizada em Curitiba (PR), 
existe desde abril de 2003. A 
iniciativa da parceria foi do 
então coordenador do núcleo, 
professor Braz de Araújo, fale-
cido em dezembro passado.

Segundo o pró-reitor de 
Cultura e Extensão, professor 
Adilson Avansi, à época da 
organização do MBA era per-
mitido que núcleos de pes-
quisa e unidades decidissem 
pelo oferecimento de cursos 
de especialização e aperfei-
çoamento de curta duração, 
sem a anuência do Conselho 
de Cultura e Extensão (Co-
CEx). Este só passou a inter-
ferir em questões similares 
após a publicação da Reso-
lução CoCEx n° 5072/2003 
(D.O.E., 18/9/2003). 

Por outro lado, o pró-reitor 
de Pesquisa, professor Luiz Nu-
nes, dá uma explicação diferen-
te: “O curso foi aceito porque, 
na ocasião, o Naippe estava in-
teressado em explorar essa téc-
nica de educação à distância 
como meio de divulgar seus 
trabalhos”, justifica. Tratar-se-
ia, assim, de uma “experimen-
tação metodológica”. 

Ele contradiz o professor 
Avansi ao contar que, no se-
gundo semestre, “o curso foi 
encaminhado para o CoCEx 
e foi aprovado numa primeira 
versão, que tinha um certo ca-
ráter experimental”. Assim, foi 
estabelecido um convênio en-
tre a USP e a Educon, embora 
o MBA já funcionasse desde o 
primeiro semestre de 2003. 

O Pró-Reitor de Pesquisa diz 
que R$ 90 mil foram arreca-
dados pelo Naippe com a pri-
meira turma do curso, forma-
da na metade de 2004. Pela 
resolução CoCEx 5.072/2003, 
artigo 14, cabem às unidades 
ou órgãos responsáveis pelos 
cursos “recolher até 10% do 
total arrecadado”, cabendo à 
Reitoria 5%  do total arreca-
dado. Esses dados permitem 
concluir que a primeira turma 
gerou uma receita de pelo me-
nos R$ 900 mil.

Cada aluno paga, pelo curso 
todo, cerca de R$ 7 mil em 20 
parcelas ou R$ 5,5 mil se ele 
for quitado à vista. O professor 
Nunes diz não ter dados sobre 
todas as turmas. Sabe apenas 
que uma delas teve entre 200 
e 300 alunos. Um cálculo que 
leve em conta 200 alunos pa-
gando R$ 5,5 mil chegará à 
receita de R$ 1,1 milhão para 
uma única turma.

Capilaridade
O professor Nunes afirma 

que a parceria com a empresa 
foi necessária, pois à época a 
universidade não tinha know-
how suficiente em EAD para 
promover o curso, nem “capi-
laridade”. Sozinha, a USP não 
teria como organizar uma rede 
de centros pelo país. De fato, a 
Educon montou uma rede de 
salas localizadas em diversas 
cidades, só que contratando 
terceiros. Somente no Estado 
de São Paulo, há 53 locais cre-
denciados pela empresa para 
retransmitir as aulas (Informa-
tivo Adusp 181, p. 2).

O proprietário da Educon, 
Luiz Carlos da Silveira, ex-
ministro da Saúde (governo 
Sarney), declarou ao Infor-
mativo Adusp, por telefone, 
que o convênio tem validade 
até novembro de 2008. Sil-
veira recusou-se a dar deta-
lhes financeiros do convênio 
com a USP, argumentando 
que, embora reconheça que 

o documento seja público, 
trata-se de uma “particulari-
dade da universidade” e que 
ele não se sentiria bem ao 
revelá-las sem a permissão 
dela. Ele pediu à reportagem 
que lhe enviasse um questio-
nário sobre o caso por cor-
reio eletrônico. Mas, até o 
fechamento da edição, não 
respondeu as perguntas que 
lhe foram dirigidas.

Silveira considera que a exi-
gência feita aos centros asso-
ciados — eles devem possuir 
apenas um televisor de 29 
polegadas e um computador 
conectado à internet em cada 
sala de aula — é suficiente 
para oferecer um curso de 
qualidade, “já que a empresa 
é bem-avaliada pelo MEC”. 

“A idéia que nós [da USP] 
tínhamos inicialmente era 
que a Educon é que teria sa-

las em algum lugar”, afirma o 
professor Nunes, ressalvando, 
no entanto, que o convênio 
não era claro quanto a isso. 

Denúncia do convênio
Em maio de 2004, quan-

do constatou a “terceiriza-
ção” praticada pela Educon, 
o professor Nunes decidiu 
encerrar o convênio com a 
empresa. Assim, solicitou ao 
professor Araújo, responsável 
pelo Naippe, que procurasse 
a Consultoria Jurídica (CJ), 
com a finalidade de providen-
ciar a denúncia do convênio. 
O Pró-Reitor afirma ter, à 
época, comunicado a decisão 
à Educon e solicitado que a 
empresa não abrisse novas 
turmas a partir de então. 

Porém, em dezembro de 
2004 a Pró-Reitoria de Pes-
quisa verificou que o Naippe 

não solicitara à CJ a denún-
cia do convênio. “Para minha 
surpresa, veio a notícia de 
que uma turma havia sido 
aberta”, relata o professor 
Nunes, dizendo desconhecer 
os motivos de tais fatos.

Assim, o Pró-Reitor enca-
minhou a denúncia à CJ, que 
concluiu seu parecer na últi-
ma semana de março de 2005. 
Para que a ruptura do convê-
nio seja concluída, ainda falta 
a assinatura da Educon. Nu-
nes informa que o documento 
referente ao cancelamento já 
foi encaminhado à empresa, 
que, em seu sítio, ainda men-
ciona o Naippe e a USP como 
parceiros — e abriu uma nova 
turma no início de março. As 
turmas que começaram após 
maio de 2004 terão continui-
dade, mas não receberão cer-
tificados da USP.

MBA à distância usa Naippe e “marca USP”  
para arrecadar cerca de R$ 1 milhão por turma

Adusp - Resumo do relatório de tesouraria - novembro/04 a janeiro/05
  Novembro Dezembro Janeiro
1. Receitas
 1.1.1. Contribuição sócios 142.139,94 142.335,58 142.292,36
 1.1.2. Repasse Andes 29.977,96 29.849,38 29.890,47
 1.1.3. Outros repasses 1.861,75 1.856,90 1.858,45
    Contribuição líqüida 110.300,23 110.629,30 110.543,44
 1.2. Rendimentos fundo de reserva estatutário 7.676,99 16.940,48 11.966,10
 1.3. Rendimentos outras aplicações 1,62 2,06 1,97
 1.4. Outras receitas variáveis 10.625,00 3.125,00 10.625,00
Total de receitas 128.603,84 130.696,84 133.136,47

2. Despesas
 2.1. Pessoal/encargos sociais/13º/férias* 61.273,75 99.105,88 67.206,54
 2.2. Assessorias 4.431,49 6.993,88 6.979,34
 2.3. Comunicação 59.999,39 18.511,63 7.025,70
 2.4. Eventos/empréstimos/doações a entidades 15.698,59 18.421,42 2.212,40
 2.5. Infra-estrutura e manutenção da sede 67.269,85 14.133,41 11.074,06
Total de despesas 208.673,07 157.166,22 94.408,04

3. Ativo financeiro
 3.1. Fundo de reserva estatutário 977.791,62 938.732,10 930.698,20
 3.2. Outras aplicações 151,77 153,83 155,80
 3.3. Conta-corrente -2.528,02 10.854,78 56.782,94
 3.4. Caixa secretaria 882,53 65,91 808,15

Saldo global do mês 976.297,90 949.806,62 988.445,09
*Incluídas horas-extras motivadas pela campanha salarial
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Adusp-S.Sind.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

PARA ELEIÇÃO DA DIRETORIA  
E CONSELHO DE REPRESENTANTES

Nos termos do Regimento Geral e das Nor-
mas das Eleições, ficam convocados os sócios da 
Adusp-S.Sind. para a eleição de diretoria e Con-
selho de Representantes (CR), a ser realizada nas 
dependências da USP, nos dias 24 e 25 de maio 
de 2005, das 9h às 21h. As inscrições das chapas 
para diretoria e conselho deverão ser efetuadas 
na sede da Adusp, sita à Av. Prof. Luciano Gual-
berto, trav. J, nº 374 - Prédio Antigo da Reitoria. 
O prazo para inscrição de chapas para diretoria 
se encerra no dia 13 de maio de 2005, às 18h, e 
para inscrição ao Conselho de Representantes se 
encerra no dia 20 de maio de 2005, às 18h.

São Paulo, 16 de março de 2005
Prof. Américo Kerr

Presidente da Adusp-S.Sind.

Unidades que deverão eleger representantes: 
Centro de Energia Nuclear na Agricultura - CENA
Escola de Comunicações e Artes
Escola de Educação Física e Esportes
Escola de Enfermagem
Escola de Engenharia de São Carlos
Escola Politécnica
Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo
Faculdade de Ciências Farmacêuticas
Faculdade de Direito
Faculdade de Economia e Administração
Faculdade de Economia e Administração de R. Preto
Faculdade de Educação
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto
Faculdade de Medicina (suplente) – mandato até maio/06
Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia
Faculdade de Odontologia
Faculdade de Odontologia de Bauru
Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos
Hospital Universitário
Instituto Astronômico e Geofísico
Instituto de Biociências
Instituto de Ciências Matemáticas de São Carlos
Instituto de Eletrotécnica e Energia
Instituto de Estudos Avançados
Instituto de Estudos Brasileiros
Instituto de Física
Instituto de Física de São Carlos
Instituto de Psicologia
Instituto de Química
Instituto de Química de São Carlos
Instituto Oceanográfico (suplente) – mandato até maio/06
Museu de Arqueologia e Etnologia
Museu de Arte Contemporânea
Museu de Zoologia
Museu Paulista
USP Zona Leste

podiam se candidatar a rei-
tor. Até hoje, os docentes 
dessas categorias podem 
ser diretores de unidade na 
Unicamp, o que é vedado na 
USP. Em 1988, uma consulta 
elegeu Zago diretor do Imec 
e ele teve o nome referenda-
do pela congregação da uni-
dade. Mesmo assim, o reitor 
Paulo Renato escolheu o 2° 
colocado na disputa.

O professor Zago afirma 
que falta democracia na 
Unicamp, pois “as mesmas 
pessoas, os mesmos grupos” 
controlam a universidade há 
quase 20 anos. Para demo-
cratizá-la, ele defende a re-
alização de uma estatuinte 
paritária, pois, caso o esta-
tuto seja reformulado pelo 
próprio Consu, o documen-
to não terá legitimidade, ar-
gumenta, pois sua elabora-
ção não terá contado com a 
participação igualitária das 
categorias que compõem a 
comunidade acadêmica.

“Se a gente comparar 
com outras universidades, 
há uma participação muito 
maior”, afirma a professo-
ra Maria Aparecida Moysés, 
presidente da Adunicamp e 
ex-docente da USP. Devido 
ao peso desproporcional dos 
docentes nos colegiados e 
na consulta à comunidade 
no processo de escolha do 
reitor, persiste na Unicamp 
o debate sobre a paridade.

Para Potiguara Mateus, co-
ordenador do DCE-Unicamp, 
a ausência da paridade “de-
sestimula a participação da 
comunidade” nas eleições 
para reitor. Assim como o 
DCE-Unicamp, o STU é favo-
rável à paridade. Já a profes-
sora Maria Aparecida lembra 
que “não é uma discussão 
tranqüila” entre os docen-
tes, e cita um plebiscito re-
alizado pela Adunicamp na 
década passada entre os as-

sociados, no qual a idéia da 
paridade foi derrotada.

Unesp
Na Unesp, o colégio elei-

toral que elabora a lista 
tríplice não se restringe 
ao Conselho Universitário 
(Co). Fazem parte dele os 
membros do Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão 
Universitária (Cepe) e do 
Conselho de Administração 
e Desenvolvimento (Cade), 
num total de até 109 pesso-
as. Quem possui cargos em 
mais de um desses colegia-
dos vota uma única vez na 
escolha do reitor.

Na consulta à comunida-
de, os votos dos professo-
res possuem 70% do peso, 
enquanto alunos e funcio-
nários têm 15% cada. São 
proporções que respeitam o 
que determina a LDB. Antes 
de a LDB entrar em vigor, 
em 1997, havia paridade 
entre as três categorias. A 
regra foi alterada durante 
a gestão do reitor Antônio 
Manuel (1997-2001), sob o 
argumento de adequar a uni-
versidade à nova lei.

“Houve um retrocesso”, 
protesta o professor Hélio 
Borghi, diretor da Faculdade 
de História, Direito e Serviço 
Social, do campus de Fran-
ca, e presidente da comissão 
eleitoral de 2004. Os órgãos 
colegiados também passaram 
a ser compostos conforme o 
determinado pela LDB.

A paridade foi respeita-
da em três ocasiões: 1988, 
1992 e 1996. O mecanis-
mo, apoiado pela Adunesp 
e pelo Sintunesp, havia sido 
instituído como resultado 
de uma greve pela democra-
tização da Unesp em 1984. 
Essa greve conseguiu ainda a 
convocação de um congresso 
estatuinte paritário, que for-
mulou uma proposta de esta-

tuto. O Co fez várias emen-
das ao documento. Mesmo 
assim, observa a professora 
Sueli Mendonça, da Adunesp, 
o estatuto da Unesp é “mais 
democrático que o da USP”.

O presidente da Adunesp, 
professor Milton Vieira, diz 
que a posição da diretoria 
da entidade é de que, no 
mínimo, professores dou-
tores possam se candidatar 
a reitor, como já ocorre na 
eleição de diretores de uni-
dades. Uma saída, sugere, 
seria permitir que também 
os professores livres-docen-
tes, que correspondem aos 
associados da USP, pudes-
sem candidatar-se a reitor.

O colégio eleitoral da 
Unesp sempre respeitou a 
ordem dos candidatos de-
terminada pela consulta, 
apenas incluindo, se neces-
sário, nomes para comple-
tar a lista tríplice enviada ao 
governador, como na última 
consulta, em 2004. Como 
participaram do processo 
eleitoral apenas duas chapas, 
cada uma com um candida-
to a reitor e a vice-reitor, foi 
necessário indicar mais um 
professor para cada cargo.

A realização de eleições 
diretas para reitor depende 
exclusivamente de mudanças 
nos estatutos da USP, Unesp 
e Unicamp. A Constituição 
Estadual, no artigo 254, es-
tabelece que “a autonomia 
da universidade será exerci-
da, respeitando, nos termos 
do seu estatuto, a necessária 
democratização do ensino e 
a responsabilidade pública 
da instituição”, observan-
do, entre outros princípios, 
conforme enunciado no pa-
rágrafo 2º, a “representação 
e participação de todos os 
segmentos da comunidade 
interna nos órgãos decisórios 
e na escolha dos dirigentes, 
na forma de seus estatutos”.

Na Unesp e Unicamp, não é preciso ser 
professor titular para dirigir unidades

 continuação da matéria da capa


